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DECISÃO 
Ref: Processo n° 1587/2023 - Pregão Eletrônico n° 18/2023 
OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA PALCO, PASSARELA, SISTEMAS DE SOM, ILUMINAÇÃO, SONORIZAÇÃO, TENDAS, GERADOR, GRADIL, BANHEIRO QUIMICO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
INTERESSADA: EMPRESA MKDS EVENTOS MARKETING E DIVERTIMENTOS LTDA ME – CNPJ 01.906.450/0001-00.

I - DOS FATOS

A Empresa interessada, por seu subscritor, reitera a impugnação anteriormente apresentada e em síntese menciona: 
a) “Discordo do julgamento do nobre colega” (destaque meu);

b) “O não cumprimento do operador da lei (...) carecerá de entrarmos com demanda no poder judiciário”;
c) “Na peça impugnatória deixei exemplo de vários editais do Estado de São Paulo cuja exigência reflete o que está na lei e em nossa impugnação”;

d) “Será que todos esses pregoeiros estão errados e só o nobre colega está certo?”

II – DA TEMPESTIVIDADE

A Empresa, por seu subscritor, se manifestou em data de 27 de junho de 2023, em conformidade com o Item 23 e respectivos subitens do Edital, portanto, no prazo legal.

.

III – DA REPRESENTATIVIDADE

A Empresa, anteriormente, se fez representar por DIONES DA SILVA, através de instrumento público de procuração lavrado no dia 02 de março de 2023, no Cartório do 5º Ofício de Notas de Taguatinga, DF, no Livro 3697, fls 036, bem como apresentou os documentos constantes dos Subitens 23.10 e 23.11 do edital, conforme cópias constantes dos autos; 

IV – DA ANÁLISE DOS FATOS

- Vejo com impropriedade o representante da empresa me tratar como “nobre colega” vez que não estamos em condições análogas, ou seja: Ele não é licitador ou pregoeiro, e eu na função pregoeiro, não sou sócio, administrador, representante ou procurador, interessado ou proponente de nenhuma empresa e ainda mais, as atividades são incompatíveis e distintas, em observância a Lei 8.666/93, Artigo 3º que prescreve:

“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”  (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010);  
Segundo o Dicio - Dicionário Online de Português, Colega significa: 

“substantivo masculino e feminino
 - Pessoa que pertence ao mesmo colégio, à mesma classe, escola, instituição, corporação, repartição ou sociedade.
 -Aquele que preenche as mesmas funções, que exerce a mesma profissão ou atividade que outras pessoas: colegas de trabalho. 
- [Popular] Companheiro de estudos, de folguedos; camarada. - Etimologia (origem da palavra colega). Do latim collega.”, 
Que na relação em pauta não pode ser tolerada, tratamento esse que rechaço com veemência.
- Quanto ao intento do subscritor da Empresa de postular judicialmente, se não obtiver deste pregoeiro provimento ao recurso, é um direito que lhe assiste, por não ser o primeiro, nem o único e provavelmente o último a fazê-lo.
- Com referência a Editais mencionados, como exemplos, é preciso esclarecer que cada município tem suas peculiaridades e realidades distintas e próprias que diferem de outros, ademais, insisto que o interessado, como já mencionado, não atentou para o Subitem 3.3. do Edital que estabelece:

“O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão” (destaque meu);
Bem como não observou o Subitem 15.3. do Termo de Referência – Anexo I do Edital que preceitua:

“A empresa vencedora deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART emitida pelo CREA/SP ou CAU/SP, aos objetos licitados, por ocasião da assinatura da Ordem de Serviço, bem como sua regularização e recolhimento junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e ainda possuir Certificação da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e Laudo do Corpo de Bombeiros e dos demais órgãos a que estão submetidos, quando for o caso”. 

Lembro ainda que prescreve o Decreto nº 10.024/2019 em seu artigo 17, que: “Caberá ao pregoeiro, em especial:”

I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

Parágrafo único.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.”
- No que se refere a opiniões de outros pregoeiros reservo o direito de não me manifestar, embora não sei qual o posicionamento e interpretações deles quanto ao assunto em questão, respondo apenas pelos atos atinentes e na circunscrição que atuo.
V - CONCLUSÃO

Como se pode observar não é de competência do pregoeiro a elaboração, subscrição e publicação de Edital em obediência ao princípio da segregação de funções. 

A requerente não trouxe à baila fatos novos que possa modificar o que fora decidido, assim, mantenho a decisão anteriormente proferida e INDEFIRO o requerido.

Destarte, nos termos do Artigo 17, inciso VII do Decreto nº 10.024/2019, encaminho a Vossa Excelência o Sr. Prefeito Municipal, para nos termos do Artigo 13, inciso IV, do mesmo Decreto, tomar as providencias que julgar conveniente.
Campos Novos Paulista, 28 de junho de 2023
Respeitosamente, 
SILVIO JOSÉ GOFFREDO

                         Pregoeiro
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